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ParÃgrafo	 - No arbitramente t:offiar-, ,sse-o como base os

aj.. Ei fj..a

- Ministério da Fazenda Gabinete do Minístro - 07 de de -

sunto: Mandado de Segurança, Interessado: Banco
S/A: Objeto: EKimir -se o impetrante de prestar as in-
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-



MINISTERIO TA FAZENDA
8.

PRIMEIRO	 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No

ACORDA0	 TJ:i2 -2.9.989

-

....C: 1.	 •.	 •	 • -.---

•

• .	 d



MINISTERIO DA FAZENDA

	

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 9.

PROCESSO N(J, 10899/00'1,:.f./5-..,:-0t
AcoRng o Nn 102- -29,929

- O BANCO P r.) -.,-,'J..3TAT-i) DE 7 A0 PAULO S/A ..a.Y.-a....,,,...-. 	 e p resente	 .
mandado de	 e.....e..-e...„..a,	 com pedíde d,,,,,	 71 .: .:• '....--,,....•, 	 ..,,.. . e.:.,_•,..	 ato
do	 Sr.. Res . .-,e..rirjed. peJa Expedição da 1.",.e7..-:-...E.,,,cía da 	 Re-	 '.:
celta. Federvi em Aaçatuba -SP, vi;.....adõ vedar a aplica-
cão de penalidde-.....: pelo descumpriet.o da solicitação
f,„,,,lta	 1,,-.-, ímr,,,tr.-.dn, 	n,:-..

-:,....:1fLv.,-,..5-,	 A	 :,.1,,AnLIr1,»..ãç:';40 dç'..., 8 titulares das coií.tas 	 ce.ce	 :::.
rentE, movimentadas junto a essa instituição, que re
ne -1:,:eram, no ano de 1988, depõsítos mediante a utíllsae 	 :::
ção de cheques ali discriminados, emitidos contra MA-	 :.
NOEL	 FELIPE	 DE	 ALMEIDA	 AMARAL	 (...F-,-r.r.---...:.'-0	 NQ..	 ....

10820/000,212/92-05), 	 com fulcro nos artígo ...,. 197,	 da	 :.
Lei No 5,172/66, 72 da Lel N2 4,154/62, 38, parágrafos	 .•....
5a e 6,;,-,..:,,,	 da Lei Na 4,595/64, 2c .,: do Decreto-lei na	 .::
1,718/79,	 e 8i- 	 - eaput" e parãgrafõ único, da Lei NQ... 	 .:.:
2,D21/9n, combinados com o artigo 38, do Regimento

J.

Argumenta que	 o	 artigo	 7L-.22.,	 da	 Lei	 Ns.,-2., 4,154,	 de	 ••.,
28/11/62, foi revogado pelo artigo 38, da Lei Nç.,..,,,, 4,595,	 ',.
de 31712/64,

Quanto ao Decrete-Lei Na. 1,718, d.e 27/11/79, ele con- 	 ,.
flita com lei ordinária, com a qual está em hierarquia 	 "..
infPrlo .r,	 nos -1-,e.,...rn.e.; da corstltuíçãe federal de	 1967,
artigo 46,

Por outro lado, a referida lei ordinária passou. a ter o
"status - de Lei Complementar, por força da recepção que 	 ..•.:

Que, no confronto dos artígos 7 ,;,-?.. e 8ç,l, da Lei NQ 8,021,
de 12/04/90, cam o artigo 38, da Lei Na 4,595/64, che- 	 .:
ga -se â concluãõ de que étee hão foi revogado por	 •
aquele,

Ademais, os dispositivos citados condícioaa o pedido
de .1,1-,,,..E,-,),rmação à ..c-;-..-....,»-íva Lfís1,aaração do -- fiscal,
.F.:,-.-.'-':ndo que c :-)f.l.ni,,-) menciona apenas Procedimento fiscal,
sem qualquer comprovação da efetiva instauração do Pro-
cedimento, nem in;strn.2„,t o pedido .'.-:om rrnv ,..',? cab .Fil da
taura,,....;ão do processo fiscal exigido por lei como
ditío slne qua non - para que o sigilo ban .,-„rio não pos-
sa ser invona„do pelo cliente -.E.1,,, .,3(...;,....J.1.-_1„5,,,,,,:c1/(1• •.	 j...

:„.„„
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PROCESSO No. 10865/001 : 268/92-=-:-:4

ACORDA() No 102-29,989

Caso forneçam as tiyEormaçC :;, ef..5, o impetrante e seu geren-
te poderão sujeU.,r-ce ao enquadramento no disposto no
parágrafo 7o, do artigo 38, da Lei N L-..,-,,, 4,595/64,

Por nutro lado, a Lei N2 . 8,021 não facultou ao impe-
tran:..,e a entrega de informaç3es senão na hipótese e sob

	

o rito de seus artig.,os 7o e 82, exigindo o parAgrafo	 :

	

flico deste a expedição de normas regulamentares expe- 	 •
didas pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planeja-
meir,lto, sendo certo que essas normas não foram ainda ex-

	

pedidas, mesmo porque isso não foi comprovado de ofi-	 :

Acrescenta que a autoridade fiscal mencionada na lei
refere-se ao Sr. SecreLárío da Receita Federal e rJ,.:::,o á
seus subalternos,

Adu2 nue o Pedido efetuado vlsa a identificanão de cor-
rentista 1:nome, endereço, CGC) contra o qual não existe
processo ou mesmo procedimento fiscal iniciado . ; ou se-
ja, és dados são de natureza cadastral,

A conjugação do artigo 12, da Lel Complementar NQ„

70/91, com o parágrafo 7, do artigo 38, -2--. Lei WJ,2,

4,595, está a demonstrar que o fornecimento desc .::: tipo
de informação, antes daquele produzir efeitos, ou eeja,

	

em lo de abril de 1992, implica quebra de sigilo bancá- 	 :
río,

Juntou aos autos os does, de fls. 26/47.

	

.A propósito do sigilo bancário, preleciona NELSON ABRAO 	 :
(O sigilo Bancário - RT - 1986, pgs, 11/13) que existem
três sistemas legais:

- a) o ang io-saxão, em que o sigilo bancário não
encontra amparo legal;

b) o dos países da Europa-continental, em que o

	

sigilo bancário é contemplado nos vários diplomas 	 •
legais que protegem o. segredo profissional;

i
c) o da Suiça e do Líbano, no qual se pede falar
JU igi,lo bancário reforçado/T -

L •

L
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ppnrRssn mn , 2.np,.2,r,:innl,'..)g:n/?_.,-.1.

ACOFflzn m,-.3 lm? -29.929

- Empenham-se os autores em assinalar o constraste cor-
rente em matéria de sig'iln bancário . nos sistemas legais
norte -americado e inglês, Enquanto de um lado se timbra
em preservar a garantia da libe rdade do,...-,.: d'ire¡tos-indí---
viduais, de outro se despreza o principio do sigilo
bancário. Nos Estados Unídos, ocorrendo conflito entre
a apuração dos fatos e o respeito à intimidade das par-

	

Mais ainda: o relacionamento du:s cumerclãHtes com ban-	 '..

	

cos, longe de estabelecer o sigilo bancário, serve os-	 :::.
-e:::stvamente como fonte de in:formações em favor de ter-

queíro a revelar o segredo, -

	

"O Banker's Book Evidence Act, de 13/05/1879, prescreve 	 ,'

	

que o banqueiro deve expedir certidões, extraídas des	 ::..
livros que usa no comércio e que merecem fé até prova

	

GM contrário, mesmo não sendo parte em determinado pro-	 f.
	cesso: Mão obstante, o direito an glo-saxão sanciona ci- 	 .:1
	vilmente toda indiscrição justíficada de parte do banco 	 ...,

em relação a seu eliente„-

	

JA - nos países da Europa Co .::...ft1nental a legislação erige	 ',:

	

em sistema. de proteção ao sigilo bancário - , c.....,-,que "no	 ',:

	

sistema legal caracterizado como sendo o dos países da	 ':

	

Europa Continental_ com os quais se identifica o Brasi -	 '...:

	

leiro, o instituto do segredo comporta derrogações, es-- 	 :::,

	

pcialmefibe na. esfera penal e, em alguns casos, no can-	 ,,

	

po civil, mas a regra. consiste em cominar sanções de 	 :,
Ha:,.1.,Ire:	 crlinal para a violação do sigilo:-

,	 ----- - --,---- -- ------- -- ,_-„_----- -- --„,---	 ..
	bancário com limitações (sistema europeu), decorre daí	 ..

não ser absoluta a sua inviolabilidade, desde que aten -
dída a lei,

Não é de se aplicar ao caso, pois, o dispoLo Ho ánLígo
52, XII, da Constituição Federal, a não ser que ..Lffl,Ej.r:g---

:nado o osrccíts de -d,,,r-fdns" mnm a relatividade decorren a
+e (In F^Ii=''''.teMF, adotado, -verbis":

	

"E -lrIviolável ,o sigilo da correspondência e das	 ::..
comuni,c,;;;?;.„-----s	 telegráficas, de dadus e dás comul .11-	 '

	

ca=:„,.:,:.5es telelni ,Ja ,,,s, s .?„ivo, no riltímo c1,1:,,,,,n, pnr nr-	 ::

dem ind-:n..'"', n .F.: '' '.1-ipâteses e na forma que a	 leí
estabelecer	 -,,..---r,,,,:,., fine de ín.':-:-.:stigação nrin'iln,R1 nn	 1,

instruçao processual. penaí_f l ...

.10
...,Jfii,

.,..
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..:',.---.,,,,,...,,.,-H,.-,-,-., 	 ,.. L ....„	 ....::::•..-....: 	 .	 ........-::-.Jtc.;,	 ,::-,,s	 notávei	 -.	 -...-..-..::-'-',G:	 .':'.'.--.1..-•

...........-..:	 cf,s()	 "-',T-T,J.TF,'....:	 -.........,.......Tns	 e	 YVES	 .:-.',.AND-j.,--;[,:.	 Mf.....S.",:::::lNS:	 (,-....,-,...„an••	 .

t'irías	 a C.-„,-.......„••.1'...„,,:,.:,:::..., ,',,,,--	 nï:,,,,-,-;t1 	-	 2araiva -	 1989	 -	 2ç2.,	 :
......,1,,	 pág,	 T--s) quf,a - uma inovação da Constitui g o	 f,ó':
ostendr a inviól-abilída ,T1, ,,, dos -d.:',:dr.--.:-':-. De logo faz-se
mister tecer criticas à impropriedade desta linguagem:
A se tomar muito ao pé da letra., todas as comunicações

	

seriam invioláveis, uma vez Que versam sobre dados, Mas	 ',

	

pela inserção da palavra no Inciso vê-se que não se	 ,:

trata propríamnLe do objeto :-.-Ja. coun í cação, mas sim de
uma modalidade tecnológica recente que consiste na pos-
sibílidade das empresas, sobretudo financeiras, fa:qerem
uso de satélites artificiais para comunicação de dados
contábeis,"

Somente a escuta telefônica clandestina ficou subordi-
nada. à. prévia autoriação judicial, para fins crimi-
nais,

A propósito, eis o comentário fornecido 1-2, or PRICE
TERHOUSE (A Cnnstituição do Brasil de 1988, 2a tiragem
1989, pg, 1R2):.

- Deve-se reconhecer que o princípio do sigilo ab-
soluto, algumas vezes, não se coaduna com a .reali-::

	

dade e a necessidade sociais, As trocas de 1.-.nfor-:	 :.
maç:ões, para fíns contrários a. ordem pública e,
consequentemente, danosas à sociedade, podem e de-

	

vem ser interceptadas, a fim de se evitar a mate- 	 :'

	

rializao do dano, desde que obedecidos os pro- 	 :

Reforça o entendimento acima esposado o contido no art,
192, da Carta Magna, c,._.,:e dispõe sobre o Sistema Finan-

	

ceiro Nacional, imantando-c de interesse püblico, a	 :
prevalecer sobre o interesse p-,..a.:rtiou.i....a.l.'..',. "Verbis":

"O sistema financeiro nacional, estruturado de
forma a promover o d„,,a,s,,,,,,-irv,.51,-,.J1-ittn.t:a equilibrado do
País e a. servir aos Interesses da coletividade,

	

, -	 —_,-- — --.-,::J-'',:N:n::,

-
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E;omo averaram UELSU RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA NAR-

a de lei complementar, -

Constituição Federal,

A Lei n,2. 4.595/64, agora, em virtude da rsc:-.,.-2ço com

sersiíços prestados,

Ministério da Fazena e dos Estados ,so .mente pode-

gistros de contas de depósitos, quando houver pro-

informes pelas ins:i.1.13 , -,,,Js f'srs.s...-.sr,iras às auferi-

r,
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,......... •.,..,.. -,.„.,,,.:.. 	 ..H.•__;.,	.r.. J i._ :.,-:..--4:,,,2„-..:j 	,..	 .-..	 -..: .:.•,. - .. ...•	 • "., .. ,•	 ....	 ....-....:_	 .:	 . ••	 : •	 ,-.:,...-2,...nrí,-,:. 	 _	 , .: • ...: : .	 .	 ...	 . -	 •	 ....

r..	 ":'.-...:..	 ......-..',;-1-..,.....--.-.H....,..-H.......-:..:. 	 :-.....,.,.-.....,u.-:,-..	 ..,	 J.62p1...L...........•	 ...•:	 .....

„..:-.:—..:.............-	 a	 d.-.1......,-;.:....::.-.)	 ..--..	 ..	 ..—i.....'....-.:.	 ......	 .......':lid,"....:	 H.--	 ...	 ,-.-.:_:•.........---:..

...-,...,,..._::..ï..,:-..:......	 .	 "...., ,,,:-:_....,-,..:	 ...: ,-.._,:, .. 	 .	 ,	 •	 ....:,..::5 er,•,. :...:,..r..; 	._. ..	 •	 ,.

,:..1.-,....,'.?.:.Á.E.3 	 ...J...,.:'7,,, 	 .1. .. ',.-S	 ,..,.: 	 •	 -•	 .•	 .."	 '..	 ' •:.". ,	 '..."	 :...: :.	 :,	 .	 .• :..:	 J.	 : !.	 ..	 ,	 ".	 '	 .:.	 . • ..	 '....	 •	 .	 :.	 :	 ":	 .	 •	 :	 ..:...	 .	 • '.	 H.	 .	 .	 - •	 .	 ',2_ ,-:..,:: ...:.

AT,M-...T.T.:::'::.	 A.::::np,,,,T:.,,

fí ctl,.._.i	 _.	 c--:.,	 o	 .:„.:.,.sc., 	 de	 CPF	 ou:	 CGC	 f..-.'......::....:,	 :........•...::.-..-.)1.-c.J..0---

n.......n.j...u,-...	 t.:.;:::-:-.	 ','".......;.....1,

,-,	 ...-.	 :. ::.'.; n:	 f ,--3 -,	 .: ::. ... -,,,,, ,-:...d c;	 - ,.. --.. •.,	 '.._ J •	 • :	 ... '.	 . :: .i....... '5.::-,..:,	 ,E. In	 rl -. :. - .1 .	 .'	 },::: -: ,:i. '''..', ,

1...,.
.

,.
.	 ,
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H

cia, nenhum direlLu liquio e certo a c,:er amparao peia
via estreita do 'mandamus - , a teor do ar-L	 LXIX, da

EX POSITIS, INDEFIRO a	 Lel-mos	 ar-L

São Paulo, 05 de man,,-,:o de 1992

PAULO FERNANDO SILVEIRA
JUILZ Federal Subtítuto
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J..1.,.....,-.L.,,,:=-....-,J,r, -,.::,.. r..„„:„...„..,,.."_,..„, ,,,,„ ..„..„-	 ..,.....,...„,„11.,,,,,,, , „....,,,,,,,,	 ,,,, „.„_„,-	 •

Brasília, 04 de julho de 1995.

i'
AO/.....í

Maria Clélia de . Andrade Figueíredo - Relatora.
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